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Mudança do IR na reforma tributária pode
prejudicar quem ganha menos
João Sicsú (UFRJ) afirma que Brasil é “um paraíso fiscal para os ricos”. “O
governo deveria ter uma concepção mais profunda, uma ideia de como utilizar
o sistema tributário para fazer justiça social”, pontua

Por: Redação RBA

São Paulo – Ainda não há consenso sobre as mudanças que o governo pretende

implementar na cobrança do Imposto de Renda (IR). O relator da proposta,

deputado Celso Sabino (PSDB-BA), estuda, inclusive, enviar ao Congresso

Nacional uma quarta versão do projeto de reforma tributária. Contudo, segundo

o economista João Sicsú, professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro

(UFRJ), essas eventuais mudanças não alteram a regressividade do sistema

brasileiro. Ao contrário, há risco de aumento de impostos para os mais pobres.

Em seu relatório preliminar, Sabino manteve limite de 40 mil reais de

rendimentos anuais para a declaração simplificada. Hoje, esse desconto padrão

pode ser usado para quem ganha até R$ 83.700. Tal mudança acarretaria em

aumento da carga tributária para aqueles que ganham entre R$ 3.300 e R$ 6.900

por mês.

“Não sabemos exatamente o resultado que vai dar. Mas o risco é aumentar a

regressividade, prejudicando aqueles que ganham menos”, disse Sicsú, em

entrevista a Glauco Faria, para o Jornal Brasil Atual, nesta quarta-feira (28). Ele

disse não se tratar de uma reforma propriamente, mas apenas um “ajuste” para

facilitar o recolhimento de impostos.

https://www.redebrasilatual.com.br/autor/redacao-rba/
https://www.youtube.com/watch?v=-koIxkCljiw


“No Brasil, quem paga imposto de fato é a classe média e os pobres. Os ricos

não pagam imposto. É um paraíso fiscal para os ricos. O governo deveria ter

uma concepção mais profunda, uma ideia de como utilizar o sistema tributário

para fazer justiça social”, declarou o economista.

Reforma e progressividade

Sicsú classificou como positiva a proposta de tributação de lucros e dividendos.

Em contrapartida, a atual proposta pretende reduzir a cobrança do Imposto de

Renda Pessoa Jurídica, o que, segundo Sicsú, também não altera o perfil

regressivo do sistema tributário brasileiro.

O economista cita o Imposto Territorial Rural (ITR) como outra grave distorção.

Tal tributação, que deveria incidir sobre os grandes proprietários de terra,

responde por apenas 0,04% do total arrecadado, segundo Sicsú. Por outro lado,

motoboys são obrigados a arcar com alíquota de 2% do IPVA, enquanto

jatinhos, jet-skis e helicópteros permanecem isentos.

Para fazer justiça social, é preciso regulamentar o Imposto sobre Grandes

Fortunas (IGF), previsto na Constituição e ausente na proposta de reforma

tributária. Sicsú cita que, na França, esse tributo é chamado de Imposto de

Solidariedade. Lá, como em outros países, como a Alemanha, com alíquotas que

variam de 0,1% a 0,3%, esse tipo de tributo é responsável por “vistosas

arrecadações”, sem comprometer a capacidade de investimento dessa camada.

“Enquanto temos milionários e bilionários, temos milhões e milhões de

miseráveis e de pobres que precisam sair dessa condição. É preciso a

contribuição dos ricos para a superação do subdesenvolvimento brasileiro”,

defende o economista. Ele inclusive afasta a possibilidade de que a incidência

desse tributo possa acarretar a fuga de capitais.

https://www.redebrasilatual.com.br/economia/2021/07/mais-ricos-pressionam-para-governo-recuar-em-tributacao-de-lucros-e-dividendos/
https://www.redebrasilatual.com.br/blogs/blog-na-rede/2021/05/reforma-tributaria-quem-pode-paga-menos/
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